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COMUNICADO 

 

TJ do Rio comunica afetação de recursos pelo STJ 

para julgamento pelo sistema de repetitivos 

 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, Desembargador Ricardo Rodrigues Cardozo publicou, 

na edição de 6 de julho de 2023 do Diário da Justiça Eletrônico 

do Estado do Rio de Janeiro, os Comunicados TJ nºs 48, 50 e 

51, informando sobre decisões do STJ. 

 

No primeiro Ato, o Presidente informa que a Corte Especial do Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça afetou os Recursos Especiais n. 2.043.826/SC, n. 2.043.887/SC e n. 

2.044.143/SC e n. 2.006.910/PA, para julgamento pelo sistema dos recursos repetitivos, 

nos termos do artigo 1.036, § 5º do CPC/2015, visando à uniformização do entendimento 

da matéria naquele Tribunal sobre as seguintes questões: "1) Aplicabilidade da multa 

prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC quando o acórdão recorrido baseia-se em 

precedente qualificado (art. 927, III, do CPC);  2) Possibilidade de se considerar 

manifestamente inadmissível ou improcedente (ainda que em votação unânime) agravo 

interno cujas razões apontam a indevida ou incorreta aplicação de tese firmada em sede 

de precedente qualificado.”, cadastrada como Tema Repetitivo nº 1201-STJ.   
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No segundo, o Presidente comunica que a Primeira Seção do E. Superior Tribunal de 

Justiça afetou os Recursos Especiais n. 2.015.301/MA e n. 2.036.429/MA, para julgamento 

pelo sistema dos recursos repetitivos, nos termos do artigo 1.036, § 5º do CPC/2015, 

visando à uniformização do entendimento da matéria sobre a seguinte questão: 

“Imprescindibilidade da notificação pessoal dos interessados, nos procedimentos de 

demarcação de terrenos de marinha, ainda que realizados e homologados anteriormente 

ao julgamento da medida cautelar na ADI 4.264/PE”, cadastrada como Tema Repetitivo n. 

1199- STJ. 

 

No último, o Presidente divulga que a Segunda Seção do E. Superior Tribunal de Justiça 

afetou os Recursos Especiais nº 2.029.809/MG e nº 2.034.650/SP, para julgamento pelo 

sistema dos recursos repetitivos, nos termos do artigo 1.036, § 5º do CPC/2015, visando à 

uniformização do entendimento da matéria sobre a seguinte questão: “definir o termo 

inicial do prazo prescricional da petição de herança proposta por filho cujo reconhecimento 

da paternidade tenha ocorrido após a morte”, cadastrada como Tema Repetitivo n. 1200- 

STJ. 

 

Leia a Íntegra do Comunicado TJ nº 48/2023 

Leia a Íntegra do Comunicado TJ nº 50/2023 

Leia a íntegra do Comunicado TJ nº 51/2023 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Prescrição da execução da pena começa a contar da decisão definitiva 

para todas as partes (Tema 788) 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o prazo de prescrição para o Estado 

executar a pena começa a ser contado a partir da condenação definitiva (trânsito em 

julgado) para a acusação e a defesa. A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 

30/6, por maioria de votos, no julgamento do Agravo em Recurso Extraordinário (ARE) 

848107, com repercussão geral (Tema 788). 

http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=297781&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=297785&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=297810&integra=1


   

 

 

O recurso foi interposto pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) 

contra decisão do Tribunal de Justiça local (TJDFT) que havia reconhecido como marco 

inicial da contagem do prazo o trânsito em julgado para a acusação, com base no artigo 

112, inciso I, do Código Penal. 

 

Para o MPDFT, a decisão teria contrariado entendimento do STF sobre a necessidade de 

trânsito em julgado para ambas as partes a fim de que fosse iniciada a execução. Segundo 

seu argumento, a pena não pode ser executada antes de se tornar definitiva. 

 

Presunção de inocência 

 

Em seu voto, o relator, ministro Dias Toffoli, lembrou que, em 2020, no julgamento das 

Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADCs) 43, 44 e 54, o Plenário consolidou o 

entendimento de que o trânsito em julgado para ambas as partes é condição para a 

execução da pena, em razão da prevalência do princípio da presunção de inocência. 

Para o relator, a expressão “para a acusação”, contida no inciso I do artigo 112 do Código 

Penal, é incompatível com a Constituição Federal, e o dispositivo deve ser interpretado em 

harmonia com o atual entendimento do STF. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: "O prazo para a prescrição da execução 

da pena concretamente aplicada somente começa a correr do dia em que a sentença 

condenatória transita em julgado para ambas as partes, momento em que nasce para o 

Estado a pretensão executória da pena, conforme interpretação dada pelo Supremo 

Tribunal Federal ao princípio da presunção de inocência (art. 5º, inciso LVII, da 

Constituição Federal) nas ADC 43, 44 e 54". 

 

Efeitos da decisão 

 

Seguindo proposta do relator, o colegiado determinou que a tese não se aplica aos casos 

em que a prescrição da pretensão executória já tenha sido reconhecida. Nas hipóteses em 

que a prescrição ainda não tenha sido analisada, o tema não se aplica aos processos com 

trânsito em julgado para a acusação ocorrido até 11/11/2020 (data do julgamento das 

ADCs) e se aplica àqueles com trânsito em julgado para a acusação ocorrido após aquela 

data. 

 



   

 

No caso concreto, a Corte negou provimento ao recurso do MPDFT, por se enquadrar nos 

termos da modulação. 

 

Divergência 

 

Ficou parcialmente vencido o ministro Alexandre de Moraes, que ressalvou da aplicação 

da tese apenas as decisões com trânsito em julgado e, no caso concreto, dava provimento 

ao recurso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 10.055, de 05 de julho de 2023 - Altera a Lei nº 4.725, de 15 de 

março de 2006, para regulamentar a forma de efetivação da notificação compulsória em 

casos de violência contra criança e adolescente no Estado do Rio de Janeiro 

 

Fonte: DOERJ 

 

Emenda Constitucional nº 129, de 5 de julho de 2023 - Acrescenta o art. 123 ao 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para assegurar prazo de vigência 

adicional aos instrumentos de permissão lotérica. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

0010722-90.2016.8.19.0014  

Relator: Des. Celso Luiz de Matos Peres 

j. 03/07/2023, p. 06/07/2023  

  

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D510111%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C309e641603fd4de4792408db7dff6976%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638242308174759552%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=efpcksiqkxohqmVakW8k8nJmlinUEpuaQCJGNW%2Fq4Ic%3D&reserved=0
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VWxSWk1VNXFaelJTYTFGMFRUQlpNazU1TURCT01GVXhURlZLUTA5RVozUlBSRmsxVVZWYVJVMTZUa05TUkVKR1RWUlpORTlFWXpCTlJHc3dUMUU5UFE9PQ==
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2FConstituicao%2FEmendas%2FEmc%2Femc129.htm&data=05%7C01%7C%7Cfc6d33942b78456b580608db7e13f5e9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638242396445486215%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=SBa0kc6H5DIN%2BWN6ZysdM9a4q24s89V%2BmbYBkYG2bho%3D&reserved=0
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0010722-90.2016.8.19.0014


   

 

Apelação cível. Obrigação de fazer cumulada com indenizatória. Demandante que afirma 

haver sido contemplada em consórcio, e posteriormente transferido a posse e a 

propriedade do veículo descrito na inicial ao primeiro réu. Destaca que somente anos 

depois descobriu que o bem permanece em seu nome no DETRAN. Sentença de 

improcedência em relação ao primeiro réu, e de procedência em relação à autarquia, a 

quem condenou ao pagamento de indenização por dano moral na quantia de R$10.000,00 

(dez mil reais), além da retirada do nome da parte autora do cadastro referente ao veículo. 

Demandante que não instruiu o processo com qualquer documento que comprovasse os 

fatos aduzidos, como o contrato de consórcio, a nota fiscal da motocicleta, comprovante da 

compra e venda, ou mesmo qualquer indício de pagamento promovido pelo primeiro réu 

que, aliás, nega haver com ela celebrado qualquer negócio jurídico. Inexistência de 

qualquer prova da alegada alienação, não havendo como se atribuir aos réus qualquer 

conduta ilícita ensejadora da reparação moral, pelo fato de o veículo ainda constar em 

nome da autora. Artigo 373, inciso I do CPC. Improcedência que se impõe. Provimento do 

recurso. 

 

Leia a íntegra da decisão 

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça mantém prisão temporária de acusado de praticar crimes sexuais 

no aplicativo Discord 

 

Tenente da Polícia Militar é condenado a 40 anos e seis meses de prisão 

em julgamento no Fórum de Itaipava 

 

4ª Vara Empresarial autoriza que Grupo Americanas apresente bens em 

juízo para evitar penhora de ativos 

 

TJRJ publica Notas Técnicas sobre temas repetitivos 

 

Fonte: TJRJ 

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004E6AEB7856E2C54A6A0CA94B4382B0776C514554F0233&USER=
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/231589760
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/231589760
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/231470056
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/231470056
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/231003714
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/231003714
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/10136/230508207


   

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF concede cautelar e suspende inquérito sobre compra de kits de 

robótica 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar para 

suspender inquérito policial e procedimentos correlatos que apuram supostas fraudes no 

fornecimento de kits de robótica a municípios do estado de Alagoas. A decisão, proferida 

na Reclamação (RCL) 60771, visa verificar se a apuração realmente envolve deputados 

federais, que detêm prerrogativa de foro no STF. 

 

O inquérito foi instaurado pela Polícia Federal para apurar fatos ocorridos entre 2019 e 

2022, com a utilização de verbas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE). 

 

Para o ministro Gilmar Mendes, é plausível o argumento de usurpação da competência do 

STF para supervisionar inquéritos instaurados contra autoridades com foro. Segundo o 

ministro, chama atenção o ocultamento do nome de parlamentar na portaria de 

instauração do inquérito policial, embora a investigação apontasse envolvimento nos atos 

narrados pelo delegado da Polícia Federal. 

 

Conforme a decisão, com autorização do Juízo da 2ª Vara Federal de Alagoas, foram 

realizadas diversas diligências para apurar a responsabilidade de servidores supostamente 

vinculados a parlamentar federal. 

 

Segundo o ministro, os elementos indicam que a investigação buscava apurar a 

participação de parlamentar, sem que o inquérito tenha observado as formalidades 

exigidas pela jurisprudência do STF. A decisão será submetida a referendo da Segunda 

Turma do STF. 

 

Leia a notícia no site 

 

Plano Nacional de Segurança Pública deve incluir feminicídio e mortes 

por policiais 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D510183%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Caf107eabf2e142837fd408db7ec89457%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638243172196549315%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=YqvAZ4q9jkVIZOL1juOad1EWGFIPKgEbU09Ru21lNdM%3D&reserved=0


   

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) determinou ao Poder Executivo a inclusão do 

monitoramento e da avaliação dos indicadores referentes aos feminicídios e às mortes 

causadas por agentes de segurança pública no Plano Nacional de Segurança Pública e 

Defesa Social (PNSP) para o período 2021-2030. Na sessão virtual encerrada em 30/6, o 

Plenário, por maioria, julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7013, 

apresentada pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB). 

 

De acordo com o partido, o Decreto presidencial 10.822/2021 substituiu o plano de 

segurança até então vigente, excluindo do primeiro ciclo de implantação (biênio 2021 a 

2023) medidas direcionadas ao acompanhamento e à redução de feminicídios e mortes 

decorrentes de intervenções de segurança pública. 

 

Proteção deficiente 

 

Em seu voto, a ministra Cármen Lúcia (relatora) afirmou que a omissão desses 

indicadores representa retrocesso social em matéria de direitos fundamentais, como os 

direitos à vida e à segurança pública. 

 

Ela observou que o plano atual retrocede em relação ao instituído em 2018. No PNSP II, 

não há meta para redução de feminicídios, mas de “mortes violentas de mulheres”, que 

englobam práticas assassinas não caracterizadas como feminicídio. 

 

A seu ver, o modelo não permite apurar, de forma eficiente, dados para a elaboração de 

políticas eficientes no combate “a este flagelo dramático comprovadamente em curso no 

Brasil”. Da mesma forma, as mortes por intervenção de agentes de segurança pública 

foram incluídas no indicador “homicídio”. 

 

Para a ministra, somente com a elaboração de objetivos, metas e ações estratégicas 

específicas sobre esses temas – como no primeiro plano elaborado - se daria cumprimento 

integral à definição de políticas públicas voltadas à redução das desigualdades e à 

promoção do bem de todos, sem preconceitos. 

 

Divergência 

 

Ficaram vencidos os ministros André Mendonça e Nunes Marques, que não verificaram 

retrocesso social na alteração do decreto. 

 

Leia a notícia no site 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D510177%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Caf107eabf2e142837fd408db7ec89457%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638243172196549315%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=KOPKTDfezxSE2gJJjfjGhUulvZLR6B3x403CSnLXIfo%3D&reserved=0


   

 

 

Caso Henry Borel: ministro Gilmar Mendes restabelece prisão preventiva 

de Monique Medeiros 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), restabeleceu decisão do 

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) que havia determinado a prisão preventiva 

de Monique Medeiros, mãe do menino Henry Borel, de quatro anos, morto em março de 

2021. 

 

Ela foi denunciada pela suposta prática de homicídio qualificado, fraude processual, 

tortura, falsidade ideológica e coação no curso do processo e, segundo a decisão de 

Mendes, o retorno dela para o Complexo Penitenciário de Bangu deve ser imediato. 

 

Monique estava em prisão domiciliar por habeas corpus concedido pelo Superior Tribunal 

de Justiça (STJ), decisão que foi revista pelo ministro Gilmar Mendes ao analisar o 

Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1441912, interposto pelo pai do menino, Leniel 

Borel, na qualidade de assistente da acusação. 

 

Em sua decisão, o ministro afirmou que a concessão de prisão domiciliar a Monique 

Medeiros desconsiderou diversos elementos concretos que ampararam a imposição da 

medida. Além disso, contraria jurisprudência dominante do STF no sentido da 

possibilidade de decretação de prisão preventiva em casos de crimes extremamente 

graves, praticados com violência, a denotar a periculosidade concreta dos agentes 

envolvidos. 

 

O ministro observou que, embora seja prematuro atribuir juízo de valor aos fatos, a 

decisão do TJ-RJ se fundamentou na gravidade dos crimes, cometidos contra a criança de 

quatro anos de idade, e sobre os quais ela “seria conhecedora” das agressões praticadas 

pelo padrasto e “estando presente ainda no local no dia dos fatos”, nada fez para evitá-las. 

 

Para o restabelecimento da prisão preventiva, o relator destacou que, segundo o Ministério 

Público do RJ, Monique vinha utilizando suas redes sociais para possível coação de 

testemunhas no curso das investigações, em descumprimento às medidas cautelares 

alternativas impostas a ela. 

 

Mora processual 

 



   

 

O ministro Gilmar Mendes reconheceu as dificuldades do Tribunal do Júri e a necessidade 

de se cumprir todas as fases do processo. No entanto, afirmou que “nada justifica que um 

delito dessa natureza permaneça, até hoje, sem solução definitiva no âmbito da Justiça 

Criminal”. 

 

Por fim, pontuou que, por mais complexa que seja o caso, “é necessário que o Poder 

Judiciário envide os esforços necessários para a conclusão da fase de julgamento, 

promovendo rigoroso cumprimento dos prazos previstos na legislação”. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida dispositivos da Lei dos Caminhoneiros sobre tempo de 

espera, jornada e descanso 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucionais 11 pontos da Lei 

dos Caminhoneiros (Lei 13.103/2015), referentes a jornada de trabalho, pausas para 

descanso e repouso semanal. Na mesma decisão, outros pontos da lei foram validados, 

como a exigência de exame toxicológico de motoristas profissionais. 

 

A decisão, por maioria, foi tomada na sessão virtual concluída em 30/6, nos termos do voto 

do relator, ministro Alexandre de Moraes, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5322, ajuizada pela Confederação Nacional dos Trabalhadores 

em Transportes (CNTT). 

 

Fracionamento de períodos de descanso 

 

Foram considerados inconstitucionais os dispositivos que admitem a redução do período 

mínimo de descanso, mediante seu fracionamento, e sua coincidência com os períodos de 

parada obrigatória do veículo estabelecidos pelo Código de Trânsito Brasileiro (CTB). 

Segundo o relator, o descanso entre jornadas diárias, além do aspecto da recuperação 

física, reflete diretamente na segurança rodoviária, uma vez que permite ao motorista 

manter seu nível de concentração e cognição durante a condução do veículo. Ainda foram 

declarados inconstitucionais outros dispositivos que tratam do descanso entre jornadas e 

entre viagens. 

 

No mesmo sentido, o fracionamento e acúmulo do descanso semanal foi invalidado por 

falta de amparo constitucional. “O descanso tem relação direta com a saúde do 

trabalhador, constituindo parte de direito social indisponível”, explicou o relator. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=510168&ori=1


   

 

 

Tempo de espera 

 

O Plenário também derrubou ponto da lei que excluía da jornada de trabalho e do cômputo 

de horas extras o tempo em que o motorista ficava esperando pela carga ou descarga do 

veículo nas dependências do embarcador ou do destinatário e o período gasto com a 

fiscalização da mercadoria. 

 

Para o relator, a inversão de tratamento do instituto do tempo de espera representa uma 

descaracterização da relação de trabalho, além de causar prejuízo direto ao trabalhador, 

porque prevê uma forma de prestação de serviço que não é computada na jornada diária 

normal nem como jornada extraordinária. "Por estar à disposição do empregador durante o 

tempo de espera, a retribuição devida por força do contrato de trabalho não poderia se dar 

em forma de 'indenização', uma vez que o efetivo serviço de trabalho tem natureza 

salarial", ressaltou. 

 

Descanso em movimento 

 

A possibilidade de descanso com o veículo em movimento, quando dois motoristas 

trabalharem em revezamento, foi invalidada. “Não há como se imaginar o devido descanso 

do trabalhador em um veículo em movimento, que, muitas das vezes, sequer possui 

acomodação adequada”, afirmou o relator, lembrando a precariedade de boa parte das 

estradas brasileiras. “Problemas de trepidação do veículo, buracos nas estradas, ausência 

de pavimentação nas rodovias, barulho do motor, etc., são situações que agravariam a 

tranquilidade que o trabalhador necessitaria para um repouso completo”. 

 

Ficaram parcialmente vencidos os ministros Ricardo Lewandowski (aposentado) e Edson 

Fachin e a ministra Rosa Weber. O ministro Dias Toffoli acompanhou o relator com 

ressalvas. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

PSB pede imunidade de PIS/Cofins em serviços de exportação para a 

Zona Franca de Manaus 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D510120%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C309e641603fd4de4792408db7dff6976%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638242308174602551%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=uXNXtp4VdpVop4PEROncR3ImsP0JRCyV%2F7AY9qFNRao%3D&reserved=0
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=510178&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=510178&ori=1


   

 

Partido alega que decisões judiciais divergentes sobre o tema causam insegurança 

jurídica. 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Denunciado por divulgação de cenas íntimas e perseguição à vítima 

continua na prisão 

 

Um homem denunciado pelos crimes de divulgação de cena íntima, perseguição e ameaça 

teve o pedido de soltura negado pelo vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), ministro Og Fernandes, no exercício da presidência. De acordo com os autos, o 

denunciado também teria descumprido medida protetiva de distanciamento concedida em 

favor da vítima. 

 

No habeas corpus com pedido de liminar, a defesa afirmou que o Ministério Público não 

apontou indícios suficientes de autoria dos delitos e que não houve comprovação de 

descumprimento da medida protetiva. Por isso, requereu a revogação da prisão preventiva 

ou a sua substituição por medidas cautelares menos rígidas. 

 

Segundo o ministro Og Fernandes, em análise preliminar, não se verifica a comprovação 

de hipótese que justifique a revogação da prisão. 

 

Denunciado teria divulgado fotos íntimas para a família da vítima 

 

O vice-presidente do STJ destacou, com base nas informações do tribunal estadual, que 

as medidas protetivas foram concedidas após o denunciado ir à casa da vítima, ofendê-la 

e proferir ameaças contra ela e seu marido. 

 

Ainda de acordo com o tribunal local, ele também teria enviado fotos e vídeos com 

imagens íntimas da vítima para o esposo e para familiares dela, e testemunhas relataram 

que o viram com arma de fogo. 

 

Diante dessas circunstâncias, Og Fernandes entendeu não haver evidências de 

constrangimento ilegal que autorizariam a concessão da liminar. A análise mais 



   

 

aprofundada das alegações da defesa caberá à Quinta Turma do STJ, no julgamento 

definitivo do habeas corpus, sob a relatoria do ministro Joel Ilan Paciornik. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida pronúncia de réu acusado de matar namorada grávida e atear 

fogo no corpo 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Og Fernandes, no 

exercício da presidência, indeferiu o pedido de liminar em habeas corpus apresentado pela 

defesa de um homem acusado de matar a namorada grávida. Por desconfiar da 

paternidade, ele teria golpeado a vítima na cabeça e ateado fogo no corpo. 

 

O réu foi pronunciado pelos crimes de aborto provocado por terceiro e homicídio 

qualificado, mas responde em liberdade por decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP). 

 

Após a corte estadual negar provimento ao recurso contra a sentença de pronúncia, a 

defesa impetrou habeas corpus no STJ, sob o argumento de que houve excesso de 

linguagem e nulidade na oitiva das testemunhas – as quais foram realizadas por carta 

precatória em momento posterior à manifestação do réu. 

 

Ausência de constrangimento ilegal e de vícios na sentença de pronúncia 

 

O ministro Og Fernandes observou que o acórdão do TJSP abordou adequadamente as 

questões levantadas no habeas corpus. Amparado em precedentes do STJ, a decisão 

mencionou que a inversão da ordem entre a oitiva das testemunhas de acusação e o 

interrogatório do réu não configura nulidade absoluta quando a inquirição é feita por meio 

de carta precatória. 

 

Sobre a alegação de excesso de linguagem, a corte estadual afirmou não ter verificado 

"eloquência acusatória" ou "qualquer juízo de certeza" na sentença de pronúncia. 

 

"Não se vislumbram, portanto, os requisitos para a concessão do pedido liminar, já que 

ausente constrangimento ilegal verificado de plano. Fica reservado ao órgão competente a 

análise mais aprofundada da matéria por ocasião do julgamento definitivo", concluiu Og 

Fernandes. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/07072023-Denunciado-por-divulgacao-de-cenas-intimas-e-perseguicao-a-vitima-vai-permanecer-preso.aspx


   

 

O mérito do habeas corpus ainda será analisado pela Quinta Turma, sob a relatoria do 

ministro Ribeiro Dantas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Negado pedido para suspender ação penal que apura “funcionários 

fantasmas” na ALRN 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Og Fernandes, no 

exercício da presidência, negou um pedido para suspender a ação penal que apura 

suspeitas de peculato na Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte (ALRN). Vários 

"funcionários fantasmas" teriam sido nomeados para cargos no órgão, entre 2006 e 2016, 

causando prejuízo de mais de R$ 1,1 milhão aos cofres públicos. 

 

Segundo o Ministério Público do Rio Grande do Norte, as pessoas nomeadas não seriam 

as verdadeiras beneficiárias dos salários, mas apenas um meio para, em conluio, 

desviarem verba pública. 

 

O MP afirma que um dos denunciados, um advogado incorporado aos quadros funcionais 

da ALRN, indicou várias pessoas com quem tinha vínculo para ocuparem cargos em 

comissão, entre as quais estaria um empregado de sua residência. O esquema envolveria 

os ex-presidentes da ALRN Robinson Mesquita de Faria e Ricardo José Meirelles da 

Motta, que teriam feito as nomeações. 

 

Alegação de atipicidade da conduta 

 

No pedido de tutela cautelar dirigido ao STJ, a defesa de um homem e uma mulher 

nomeados para a ALRN e denunciados na ação penal alegou a necessidade de uma 

medida urgente devido à proximidade da audiência de instrução e julgamento, na qual 

seriam expostos a uma situação desnecessária, sem que as razões defensivas tenham 

sido apreciadas pela corte no RHC 183.011, de relatoria da ministra Laurita Vaz (o recurso 

chegou ao STJ em 26 de junho e aguarda parecer do Ministério Público Federal). 

 

A defesa sustentou que a conduta imputada na denúncia – ocupação de cargo público 

sem a contraprestação de serviço – não se enquadra na descrição de peculato trazida pelo 

artigo 312 do Código Penal, sendo, portanto, atípica. Segundo a defesa, o que houve foi 

apenas o apoderamento de remuneração própria. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/07072023-Mantida-pronuncia-de-reu-acusado-de-matar-namorada-gravida-e-atear-fogo-no-corpo.aspx


   

 

Por fim, afirmou que toda a acusação relacionada às nomeações se baseia em provas 

obtidas na Operação Dama de Espadas, as quais foram anuladas pelo Supremo Tribunal 

Federal (STF). 

 

Fatos podem ensejar adequação típica das condutas 

 

Em sua decisão, o ministro Og Fernandes lembrou que "o deferimento do pedido de tutela 

provisória de urgência exige a presença simultânea de dois requisitos autorizadores: o 

fumus boni iuris, caracterizado pela relevância jurídica dos argumentos apresentados no 

pedido, e o periculum in mora, consubstanciado na possibilidade de perecimento do bem 

jurídico objeto da pretensão resistida". 

 

No caso, o ministro observou que não está evidenciado o fumus boni iuris, uma vez que o 

tribunal estadual, ao indeferir o pedido de trancamento da ação, explicou que os fatos em 

apuração não estão suficientemente esclarecidos e ainda podem levar à adequação entre 

a conduta imputada aos réus e a descrição legal de peculato. 

 

Para o presidente em exercício do tribunal, não há plausibilidade jurídica na tese de 

atipicidade da conduta formulada pela defesa. 

 

O ministro considerou também que não há elementos suficientes para saber se a decisão 

do STF em relação à Operação Dama de Espadas impede o andamento do processo 

sobre os "funcionários fantasmas". 

 

"Tal verificação haverá de ser feita na esfera adequada, preferencialmente pelo juiz natural 

da causa, a quem competirá avaliar se houve ou não contaminação de todo o conjunto 

probatório que sustenta a propalada imputação, levando (ou não) à insubsistência da 

acusação", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Subcontratação não autorizada em contrato verbal não isenta poder 

público de indenizar pelo serviço 

 

Para a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), na hipótese de contrato 

verbal sem licitação, o poder público tem a obrigação de indenizar a prestação de serviços, 

ainda que eles tenham sido subcontratados e realizados por terceiros, desde que haja 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/07072023-Negado-pedido-para-suspender-acao-penal-que-apura-%E2%80%9Cfuncionarios-fantasmas%E2%80%9D-na-ALRN.aspx


   

 

provas da subcontratação e de que os serviços terceirizados tenham revertido em 

benefício da administração pública.  

 

O entendimento foi estabelecido pelo colegiado ao reformar acórdão que considerou 

descabido o município de Bento Gonçalves (RS) pagar por serviços de terraplanagem 

subcontratados sem autorização, sob o fundamento de violação ao artigo 72 da Lei 

8.666/1993. 

 

O caso teve origem em ação de cobrança ajuizada por uma empresa de terraplanagem 

contra o município gaúcho, para que o ente público a indenizasse pela prestação de 

serviços contratados verbalmente. Em contestação, o município alegou que não houve a 

comprovação da contratação e que, mesmo se fosse reconhecido o acordo, seria vedada 

a subcontratação dos serviços nos moldes realizados. 

 

Em primeiro grau, o município foi condenado a indenizar a empresa pelos serviços 

efetivamente prestados e que não foram objeto de subcontratação. O Tribunal de Justiça 

do Rio Grande do Sul (TJRS) apenas ajustou os índices de correção monetária e juros de 

mora. 

 

Segundo a corte estadual, a subcontratação dos serviços acordada verbalmente com a 

empresa só poderia ocorrer com autorização expressa da administração, o que não foi 

comprovado no caso. 

 

Contrato nulo não afasta dever de pagamento por serviços efetivamente prestados 

 

O ministro Herman Benjamin, relator do recurso da empresa de terraplanagem, apontou 

que a jurisprudência do STJ está orientada no sentido de que, mesmo sendo nulo o 

contrato firmado sem licitação prévia, é devido o pagamento pelos serviços efetivamente 

prestados, nos termos do artigo 59 da Lei 8.666/1993, sob pena de enriquecimento ilícito 

da administração pública. 

 

"O STJ reconhece, ademais, que, ainda que ausente a boa-fé do contratado e que tenha 

ele concorrido para a nulidade, é devida a indenização pelo custo básico do serviço, sem 

qualquer margem de lucro", completou o ministro. 

 

De acordo com Herman Benjamin, o fato de não haver autorização da administração para 

a subcontratação não é suficiente para afastar o dever de indenização, como no caso 



   

 

analisado, tendo em vista que a própria contratação da empresa foi irregular, pois feita 

sem licitação e mediante contrato verbal.  

 

"Assim, desde que provadas a existência de subcontratação e a efetiva prestação de 

serviços, ainda que por terceiros, e que tais serviços se reverteram em benefício da 

administração, será devida a indenização dos respectivos valores", concluiu o ministro ao 

dar parcial provimento ao recurso da empresa. 

 

Leia a notícia no site 

 

Policial condenado a 275 anos por participação na Chacina do Curió vai 

permanecer preso 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Og Fernandes, no 

exercício da presidência, indeferiu habeas corpus requerido pela defesa de um policial 

militar condenado à pena de 275 anos e 11 meses de prisão pela participação no episódio 

conhecido como Chacina do Curió (ou Chacina da Messejana), no qual 11 pessoas foram 

assassinadas na região metropolitana de Fortaleza, em 2015. 

 

A chacina teria sido um ato de vingança de policiais depois da morte de um colega da 

corporação em uma tentativa de assalto. 

 

A condenação do policial foi estabelecida pelo tribunal do júri. Após a decisão do conselho 

de sentença, o juiz presidente do júri fixou a pena e determinou a sua execução imediata, 

negando ao réu o direito de recorrer em liberdade. 

 

No pedido de habeas corpus, a defesa alegou que a decretação da prisão não foi 

amparada em justificativa concreta e que a liberdade do réu, pelo menos até o trânsito em 

julgado da ação penal, não apresentaria riscos para a sociedade. 

 

TJCE não reconheceu ilegalidade ou erro grave na decisão de prisão 

 

O ministro Og Fernandes destacou que, ao analisar o pedido de revogação da prisão 

ajuizado em segunda instância – cujo mérito ainda está pendente de julgamento –, o 

Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE) entendeu não ter sido demonstrada flagrante 

ilegalidade ou falha grave no decreto prisional.  

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/06072023-Subcontratacao-nao-autorizada-em-contrato-verbal-nao-isenta-poder-publico-de-indenizar-pelo-servico.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/06072023-Subcontratacao-nao-autorizada-em-contrato-verbal-nao-isenta-poder-publico-de-indenizar-pelo-servico.aspx


   

 

De acordo com o vice-presidente do STJ, nos termos da Súmula 691 do Supremo Tribunal 

Federal (STF), não é cabível habeas corpus contra decisão do relator que, na instância 

anterior, indeferiu o pedido de liminar – como ocorreu no caso dos autos. 

 

"Não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se excepcione a aplicação do referido 

verbete sumular. É prudente aguardar o julgamento definitivo do habeas corpus impetrado 

no tribunal de origem antes de eventual intervenção desta Corte Superior", concluiu o 

ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Decisão declara a nulidade de resolução para escolha de indicados ao 

quinto constitucional no TJMA 

 

CNJ inicia Encontro dos GMFs debatendo ações no campo da privação de 

liberdade 

 

Ferramenta avalia cumprimento de normas referentes à TI nos tribunais 

 

CNJ recebe até 31/7 contribuições para Política Judiciária para Equidade 

Racial 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/05072023-Policial-condenado-a-275-anos-por-participacao-na-Chacina-do-Curio-vai-permanecer-preso.aspx
https://www.cnj.jus.br/decisao-declara-a-nulidade-de-resolucao-para-escolha-de-indicados-ao-quinto-constitucional-no-tjma/
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